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ATO DE CONVOCAÇÃO 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em assessoria de comunicação para 

prestação de serviços de comunicação externa, conforme a demanda do Centro de Gestão em 

Educação Continuada - CEGECON, do tipo MENOR VALOR, referente ao Contrato de Gestão 

n.º 002/2017 – SED, firmado no dia 07/04/2017, publicado no Diário Oficial do Estado no dia 

10/04/2017, com o Estado de Goiás, por meio da Secretaria de Estado de Desenvolvimento 

Econômico, Cientifico e Tecnológico e de Agricultura, Pecuária e Irrigação. 

 

PROCESSO N° 030/2019 

 

CARTA SIMPLES N° 015/2019 

 

O CEGECON – Centro de Gestão em Educação Continuada, Organização Social qualificada no 

Estado de Goiás através do Decreto n° 8.813/2016, que em razão do Contrato de Gestão nº. 

002/2017-SED firmado com a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Científico 

e Tecnológico e de Agricultura, Pecuária e Irrigação de Goiás - SED, e dando prosseguimento 

ao Processo de Contratação n°. 030/2019 em conformidade com o disposto no art. 11, parágrafo 

único da Resolução Normativa n°. 002/2018, faz saber que intenciona contratação de empresa 

especializada em assessoria de comunicação para prestação de serviços de comunicação 

externa, conforme Carta Simples nº 015/2019 em anexo. 

Informamos que o prazo para apresentação das propostas será até o dia XX/XX/2019 e poderão 

ser entregues através do email contato@cegecon.org.br ou presencialmente na sede do 

CEGECON. 

 

Goiânia/GO, _______ de ________________ de 2019. 

 
 
 

~ORIGINAL ASSINADO~ 
MURILO FARIA CÉZAR 

Superintendente Executivo 
 
 
 

~ORIGINAL ASSINADO~ 
THAINE VILAS BÔAS 

Superintendente Administrativo e Financeiro 
 

 

 

De acordo, 

 
 
~ORIGINAL ASSINADO~ 
ALMÉRIO MARQUES LEÃO 
Diretor Presidente 
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EDITAL DE CARTA SIMPLES N. 015/2019 

 CEGECON – CENTRO DE GESTÃO EM EDUCAÇÃO CONTINUADA, torna público o Processo 

n°. 030/2019, na modalidade Carta Simples, regido pela Resolução Normativa – RN n° 002/2018, 

de 29 de agosto de 2018, aprovado pelo Conselho de Administração do CEGECON, conforme 

cláusulas e condições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços comunicação externa, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

Unidade 

de 

Medida 

Quantidade Valor 

Unitário 

Máximo 

Valor  

Global 

Máximo  

1 Assessoria de Comunicação Externa Mensal 1   

 

 

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum continuado, a ser contratado 

mediante carta simples, nos termos do art. 11º, do Regulamento de Compras, pelo critério do 

menor preço. 

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os descriminados na tabela acima. 

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço menor 

preço. 

1.5. O contrato terá vigência pelo período de 12 meses, podendo ser prorrogado, com base 

no artigo 57, §1º, da Lei n. 8.666/93, até o limite da vigência do Contrato de Gestão nº 002/2017 

– SED. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Contratação celebrada através do Contrato de Gestão de nº. 002/2017-SED, objetiva 

a transferência da administração dos equipamentos públicos integrantes da Rede Pública 

Estadual de Educação profissional e a operacionalização das ações de educação profissional de 

Goiás, definidas pela SED, consubstanciadas em atividades de ensino, pesquisas, extensão, 

ofertadas por meio de cursos e programas de formação inicial continuada ou qualificação 

profissional, educação profissional técnica de nível médio e educação profissional tecnológica 

de graduação e pós-graduação, nas modalidades presencial e a distância, das ações de 

desenvolvimento e inovação tecnológica – DIT, por meio de transferência de tecnologia, 

prestação de serviços tecnológicos e promoção e fortalecimento de ambientes de inovação, bem 

como as atividades de apoio auxiliares ao setor público. 

2.2 Faz-se necessária a contratação de empresa para prestação de serviços de comunicação 

externa  para a realização do controle das redes socias, que são as maiores difusoras de 

informação e conhecimento nos tempos moderno, especificamente as de titularidade do 

Cegecon e das unidades vinculadas, visando a promoção de uma maior integração com a 

sociedade, especialmente em relação aos alunos e interessados nas ofertas e demandas da 
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rede de ensino tecnológica do Estado de Goiás representado pela rede Itego. Isto permite o 

fortalecimento da imagem institucional do Estado, da rede ITEGO e todos os envolvidos nesse 

processo pedagógico, conscientizando a população dos benefícios colocados à disposição pelo 

Estado e ainda promovendo a qualificação da sociedade goiana para as demandas do mercado 

de trabalho, conforme exigências e determinações estabelecidas no Edital de Chamamento 

Público n°. 008/2016 – SED, Processo SEI n°. 201614304000870, Lote 04 e em seus anexos, 

no Contrato de Gestão n°. 002/2017 – SED, publicado no Diário Oficial do Estado em 10/04/2017, 

obedecendo a Resolução Normativa n°. 001/2017, art. 6°, §1°, alínea “a”, art. 11 e atender o 

disposto no art. 74 da Constituição Federal. 

 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

3.1. Trata-se de serviço comum continuado, a ser contratado mediante carta simples, nos 

termos do art. 11º, do Regulamento de Compras, pelo critério do menor preço 

3.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, 

de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 

3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada. 

3.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

 

4. PROPOSTA 

4.1. Poderá participar do processo pessoa jurídica que atenda às exigências desta Carta 

Simples e cuja atividade abranja o objeto desta licitação. 

4.2. Até a data limite especificada, as empresas interessadas em participar da presente 

licitação deverão encaminhar proposta para o serviço contratado. 

4.3. A proposta deverá conter o preço e o detalhamento dos serviços a serem prestados; 

4.4. O valor deverá ser apresentado em moeda corrente nacional; 

4.5. Deverá conter o nome da empresa, número do CNPJ, endereço, telefone, nome do 

responsável, C.I/R.G. e CPF; 

4.6. Será anulada a proposta contendo preço manifestamente inexequível unitário ou global, 

devendo-se entender aquele que seja simbólico, irrisório ou de valor zero, incompatível com os 

preços de mercado; 

4.7. O preço deverá constar todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da 

incidência de quaisquer tributos, contribuições ou obrigações decorrentes da legislação 

trabalhista, fiscal e previdenciária a que estiver sujeito; 

4.8. Havendo discrepância entre o valor total grafado em algarismos e por extenso, 

prevalecerá o por extenso; 

4.9. A validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias. 

4.10. Será desclassificada a proposta apresentada após o prazo estipulado. 
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5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E REGULARIDADE FISCAL 

5.1. A empresa que apresentar a melhor proposta será convocada a apresentar a seguinte 

documentação: 

5.1.1.  Prova de regularidade fiscal concernente aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União, por meio de “Certidão Conjunta emitida pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil – SRFB e Procuradoria – Geral da Fazenda 

Nacional – PGFN.  

5.1.2.  Prova de situação regular para com a Fazenda Municipal, que deverá ser 

feita por meio de Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa 

Municipal; 

5.1.3.  Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço – FGTS (art. 27, alínea “a”, Lei nº 8.036 de 11/05/90), através da 

apresentação do CRC – Certificado da Regularidade do FGTS, emitida 

pela Caixa Econômica Federal; 

5.1.4.  Prova de regularidade com a Justiça do Trabalho; 

5.1.5. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do Estado de Goiás, 

que deverá ser comprovada por meio de Certidão Negativa de Débitos 

inscritos na Dívida Ativa Estadual. Caso a sede da empresa estela 

localizada em outro Estado da Federação, deverá apresentar também a 

Certidão Negativa de Débitos de seu Estado. 

5.2. A regularidade dos documentos acima é requisito indispensável para a celebração do 

contrato. 

5.3. Copia da inscrição do CNPJ da pessoa jurídica proponente. 

5.4. Copia do RG e CPF do (s) representantes (s) legal (is). 

5.5. Copia do Contrato Socal ou Estatuto, devidamente registrado (JUCEG ou cartório), e 

demais alterações. 

5.6. Copia do registro comercial para empresas individuais. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. Executar os serviços conforme especificações deste instrumento e de sua proposta, com 

a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento dos serviços contratados, 

além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 

na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste instrumento e em sua proposta; 

6.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

6.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Contratante, devendo ressarcir imediatamente em sua 

integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à 

Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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6.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

6.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança na Contratante, nos termos do artigo 7° 

do Decreto n° 7.203, de 2010; 

6.6. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 

aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF;  5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 6) Nota 

Fiscal dos Serviços prestados no mês e 7) Relatório das Atividades Realizadas referente a Nota 

Fiscal emitida. 

6.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;  

6.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

6.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

6.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

6.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

6.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este 

instrumento, no prazo determinado. 

6.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

6.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

6.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

6.16.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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6.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

6.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos 

incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

6.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança da Contratante; 

6.20. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

7.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis; 

7.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

7.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste instrumento; 

7.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 

contratada, no que couber, em conformidade com a legislação aplicável. 

7.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada. 

7.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato; 

7.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO   

8.1. Não será adminita a subcontratação do objeto licitado. 

 

9. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 
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haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

 

10. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 

da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos 

empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por 

um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados. 

10.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

10.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste instrumento. 

10.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 

responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 

realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do 

artigo 65 da Lei nº 8.6666, de 1993. 

10.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 

serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a 

relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste instrumento, informando as 

respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

10.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme 

o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a 

aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação 

vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

10.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 

forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 

fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a 

distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho 

de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.  

10.9. Durante a execução do objeto, o fiscal deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 

CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  

10.10. O fiscal deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do 

objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizada.  
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10.11. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação 

de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

10.12. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 

nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 

controle do prestador.  

10.13. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 

em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 

previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 

CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.  

10.14. O fiscal poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 

escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços.  

10.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 

agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

 

11. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO   

11.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos 

serviços, nos termos abaixo.  

11.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá 

entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;   

11.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de 

fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 

11.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio 

de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo 

serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os 

arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

11.3.1.1. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

11.3.1.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 

da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer 

época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força 

das disposições legais em vigor. 
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11.3.2. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços 

deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos 

serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

11.3.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer 

época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força 

das disposições legais em vigor. 

11.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes nesta Carta Simples, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de 

penalidades. 

 

12. DO PAGAMENTO 

12.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados 

do recebimento da Nota Fiscal/Fatura e do Relatorio de Atividades.  

12.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 

comprovado por meio da apresentação do relatório das atividades exercidas,  conforme esta 

Carta Simples. 

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou.  

12.3.1. Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 

tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 

2018. 

12.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

12.4.1. o prazo de validade;  

12.4.2. a data da emissão;  

12.4.3. os dados do contrato;  

12.4.4. o período de prestação dos serviços;  

12.4.5. o valor a pagar; e  

12.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

12.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

12.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

12.6.1. não produziu os resultados acordados; 

12.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 

mínima exigida; 
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12.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

12.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

12.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

12.9. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

a critério da contratante. 

12.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

12.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.  

12.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.   

12.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo 

por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.  

12.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, quando couber. 

12.14. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que 

tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento 

no artigo 39 do Regulamento de Compras e Serviços. 

 

17.  EXECUÇÃO DO CONTRATO E REAJUSTE 

17.1. O prazo de vigência do contrato se inicia com sua assinatura e terá vigência por 12 (doze) 

meses, podendo ser prorrogado por igual período, mediante termos aditivos, limitados ao período 

de vigência do contrato de gestão n] 002/2017 - SED. 

17.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice INPC 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

17.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

17.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
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diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer.  

17.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

17.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

17.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

17.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

18. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

18.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. Comete infração administrativa, a CONTRATADA que: 

19.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

19.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

19.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

19.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou 

19.1.5. cometer fraude fiscal. 

19.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 

à CONTRATADA as seguintes sanções: 

19.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 

significativos para o serviço contratado; 

19.2.2. Multa de:  

19.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o 

valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) 

dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, 

poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução 

total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

19.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, 

em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, 

ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

19.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, 

em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

19.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento 

constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 
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19.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o 

máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a 

Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

19.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

19.3. As sanções previstas nos subitens 19.2.1, poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

19.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 

tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar 

dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais, 

por ocorrência; 

05 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia 

e por unidade de atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os 

serviços contratados, por empregado e por dia; 
03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização, por serviço e por dia; 
02 

5 

Retirar funcionários ou encarregados do serviço 

durante o expediente, sem a anuência prévia do 

CONTRATANTE, por empregado e por dia; 

03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 

Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 

pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por 

dia; 

01 
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7 
Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 
02 

8 

Substituir empregado que se conduza de modo 

inconveniente ou não atenda às necessidades do 

serviço, por funcionário e por dia; 

01 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos 

não previstos nesta tabela de multas, após 

reincidência formalmente notificada pelo órgão 

fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 

prepostos previstos no edital/contrato; 
01 

11 

Providenciar treinamento para seus funcionários 

conforme previsto na relação de obrigações da 

CONTRATADA 

01 

19.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-

se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

19.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

20. DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. O CEGECON - Centro de Gestão em Educação Continuada poderá revogar ou anular 

este processo, a qualquer tempo no todo ou em parte; 

20.2. Esta seleção não obriga o CEGECON a formalizar o contrato, podendo a mesma ser 

anulada ou cancelada pela Superintendência com anuência da Presidência, ouvido o setor 

responsável pela seleção de fornecedores; 

20.3. A apresentação da proposta implica plena e total aceitação das condições deste ato 

convocatório, ficando automaticamente prejudicada a proposta que expressamente contrarie 

suas normas; 

20.4. Poderá o CEGECON deixar de contratar com a proponente, se tiver conhecimento de 

fato ou circunstância superveniente que comprometa sua idoneidade financeira, capacidade 

técnica ou administrativa, sem que a esta caiba o direito de indenização ou reembolso, seja a 

que título for; 

20.5. É facultado ao CEGECON em qualquer fase da contratação, a promoção de diligência 

destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo; 

20.6. Os Proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da contratação; 

20.7. A empresa contratada deverá encaminhar toda documentação solicitada, bem como os 

anexos preenchidos; 
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20.8. Toda a documentação deverá ser encaminhada preferencialmente em papel timbrado, 

devidamente carimbada, assinada e datada, para o endereço constante no rodapé do presente 

documento, identificando a Carta Simples que se refere. 

 

Goiânia, ________ de ______________________ de 2019. 

 

 

Elaboração: Revisão:  Aprovação: 

 

 

 

 

Ana Beatriz Dias Senna 

Analista Administrativo 

Ruama C. M. Caetano 

Gerente Departamento Pessoal 

 

 

 

 

Thaine Vilas Bôas 

Sup. Adm. Financeiro 
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ANEXO I 
PROCESSO n°. 030/2019 
 MODELO DE PROPOSTA  

 

Ao  
CEGECON – Centro de Gestão em Educação Continuada 
Ref.: Processo n°. 030/2019 
 

Prezados Senhores, 
_____(nome da empresa)____, CNPJ/MF n°. _______________, sediada __(end. completo) 
____________, telefone _______, e-mail ________________, representado por ____________, 
C.I./RG n°. ______________e CPF sob o n°. __________, tendo examinado a Carta Simples n°. 
015/2019, venho apresentar a presente proposta para a prestação dos serviços, já com todos os 
custos diretos e indiretos, lucros e encargos, impostos, taxas e demais custos incidentes.  
 
1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de assessoria de 
comunicação. 
 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

Unidade 

de 

Medida 

Quantidade Valor 

Unitário 

Máximo 

Valor  

Global 

Máximo  

1 Assessoria de Comunicação Externa Mensal 1   

 

 
 2. A validade da proposta será de __ (____) dias. 
 
 

Localidade, ___ de _________de 2019. 

 

____ (assinatura) ____ 

(Nome e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO II 

PROCESSO Nº. 030/2019 
DECLARAÇÃO   

 

 

A empresa ______________________, inscrita no CNPJ sob o nº. _________________, com 
sede na ________________________, por intermédio do seu representante legal o(a) 
Sr(a)___________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº. 
_________SSP_____ e do CPF nº. _______________________, DECLARA para fins de 
habilitação no Processo de Contratação nº 030/2019, Carta Simples nº 015/2019: 
 

que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores;  

que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos; 

salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição;  

que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 

que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 

da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

que não possui relação ou parentesco consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o 

3º (terceiro) grau, do Governador, Vice-Governador, de Secretários de Estado, de Presidentes 

de autarquias, fundações e empresas estatais, de Senadores e de Deputados federais e 

estaduais, Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado e dos Municípios, todos do Estado de 

Goiás, bem como de diretores, estatutários ou não, da organização social, para quaisquer 

serviços relativos ao contrato de gestão, nos termos do art. 8º-C, da Lei 15.503/2006 e do art. 

39º, do Regulamento de Compras, Contratações de Obras e Serviços e Alienações de Bens 

Públicos  

 
 

                                        ___________, em _____ de _______ 2019. 

 

___________________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO III - OBS: Somente para empresas optantes do Simples Nacional 

PROCESSO Nº. 030/2019 - CARTA SIMPLES N° 015/2019 
DECLARAÇÃO DE EMPRESA OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL 

 

Ilmo. Sr. Almério Marques Leão – Diretor Presidente 

(Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº. 
(___________), DECLARA ao CEGECON, para fins de não incidência na fonte do Imposto sobre 
a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e da Contribuição para o 
PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é 
regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 
devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte -Simples Nacional, de que trata o 
art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Para esse efeito, a declarante informa que: 
I - preenche os seguintes requisitos: 
a) conserva em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data da emissão, os 

documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem 
assim a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação 
patrimonial; 

b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a 
legislação pertinente; 

II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de 
informar à Secretaria da Receita Federal do Brasil e à entidade pagadora, imediatamente, 
eventual desenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação 
destas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, 
juntamente com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na 
legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Código Penal) e ao 
crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990). 
                  

 

___________, em _____ de _______ 2019 

 

___________________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO IV 
 

CONTRATO CEGECON Nº [...]/2019 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS PROFISSIONAIS DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM ASSESSORIA DE 

COMUNICAÇÃO, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM ESTA ORGANIZAÇÃO E A 

EMPRESA [NOME DA EMPRESA]:   

CONTRATANTE 

CEGECON – CENTRO DE GESTÃO EM EDUCAÇÃO CONTINUADA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 14.215.865/0002-60, com endereço na Rua C-255, N. 400, 

Sala 1101, Ed. Eldorado Bunisess Tower Setor Nova Suíça,  Goiânia - GO, CEP 74.280-010, em 

razão do Contrato de Gestão de nº 002/2017-SED, firmado com o Estado de Goiás, por 

intermédio da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Científico e Tecnológico e 

de Agricultura, Pecuária e Irrigação, neste ato representado por ALMÉRIO MARQUES LEÃO, 

brasileiro, casado, advogado, portador da OAB-GO nº 37.247 e inscrito no CPF sob nº 

858.579.635-91, residente e domiciliado em Goiânia/GO, denominada CONTRATANTE; 

CONTRATADA 

[NOME DA EMPRESA], pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 

[Empresa], estabelecida [...], cidade de [...] – Goiás, CEP [...], representada pelo sócio 

administrador [Gerente], brasileiro, portador da CI/RG [...] e inscrito no CPF n° [Status], conforme 

disposição constante do contrato social, ora avante denominada CONTRATADA, em observância 

às disposições da Lei Federal nº 8.666/1993, da Lei do Estado de Goiás nº 15.503/2005 e Lei 

Estadual nº 17.928/2012 e da Resolução Normativa CEGECON nº 001/2017 e suas alterações, 

resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente da Carta Simples nº 015/2018, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1. Constitui objeto do presente instrumento contratual, a contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços de medicina e segurança do trabalho, para 

atendimento ao Contrato de Gestão n°. 002/2017-SED e Proposta Técnica do CEGECON. 

1.2. Este Contrato vincula-se ao processo em epígrafe e à proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS SERVIÇOS 
2.1. Os serviços objeto do presente instrumento serão prestados a rigor do que se encontram 

elencados no processo em epígrafe e seus anexos, os quais constituem parte integrante 

deste contrato, independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇOS 
3.1. O valor da contratação é de acordo com quadro abaixo: 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

Unidade 

de 

Medida 

Quantidade Valor 

Unitário 

Máximo 

Valor  

Global 

Máximo  

1 Assessoria de Comunicação Externa Mensal 1   

 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
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previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 

outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. Em caso de prorrogação do contrato, o reajuste será efetuado baseado no INPC/IBGE 

acumulado nos últimos 12 (doze) meses anteriores ao seu vencimento, incluindo-se o mês 

da assinatura e excluindo-se o do vencimento. 

3.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 
4.1. Pela execução dos serviços abrangidos neste contrato em conformidade com o que consta 

no processo em epígrafe, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância mensal 

de R$ .......... (....... reais), em até 30 (trinta) dias após a verificação dos serviços prestados. 

4.2. O pagamento será efetuado mediante depósito na seguinte conta: 

Banco: [...] 

Agência: [...] 

Conta Corrente: [...] 

4.3. A CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com a respectiva nota fiscal, as certidões 

de regularidade fiscal, sob pena de não efetivação dos pagamentos até que a regularidade 

seja restabelecida, relativas aos débitos com as: 

a) Fazendas Públicas Municipal, Estadual e Federal; 

b) FGTS; 

c) Justiça do trabalho (CNDT); 

4.4. A CONTRATADA deverá manter a regularidade fiscal durante toda a vigência deste 

instrumento, ainda devendo apresentar regime de sujeição tributária a qual submete, 

informando e comprovando o recolhimento de todos os tributos afetos à prestação dos 

serviços objeto do presente instrumento. 

4.5. A CONTRATADA deverá fazer constar expressamente, no campo de “DADOS 

ADICIONAIS” da Nota Fiscal, informação de que o presente contrato é pago com recursos 

advindos do Contrato de Gestão n°. 002/2017-SED. 

4.6. A CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal e as certidões de 

regularidade, o relatório das atividades executadas referente a nota fiscal emitida. 

 

CLÁUSULA QUINTA – VIGÊNCIA 
5.1. O presente Contrato possui vigência de 12 (doze) meses, contados a partir de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite da vigência do 

Contrato de Gestão nº 002/2017, desde que haja autorização formal da autoridade 

competente e observados os seguintes requisitos: 

5.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

5.1.2. A Organização mantenha interesse na realização do serviço; 

5.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a 

Organização; e 

5.1.4. A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação. 
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5.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

5.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. Arcar com todas as obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissidio Coletivo de 

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, bem como por todos os 

impostos, taxas, encargos trabalhistas, previdenciários e demais contribuições que incidam 

ou venham a incidir sobre os serviços contratados; 

6.2. Responsabilizar-se técnica e legalmente pela execução, perfeição e solidez dos serviços, 

com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento dos serviços 

contratados, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários para a perfeita execução.  

6.3. Todas as despesas com refeições, lanches, deslocamentos, fornecimento de todos os 

materiais, equipamentos, utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas e 

encargos sociais do pessoal utilizado na execução dos serviços correrão por conta 

exclusiva da CONTRATADA; 

6.4. Os encargos civis, fiscais, tributários, trabalhistas e previdenciários referente à prestação 

dos serviços ora contratados são de inteira e exclusiva responsabilidade da 

CONTRATADA, devendo a CONTRATADA entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços as certidões que 

comprovem tal regularidade; 

6.5. Deverá a CONTRATADA repara, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos matérias 

empregados; 

6.6. A CONTRATADA se responsabilizará pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Contratante, devendo ressarcir 

imediatamente em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar dos 

pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

6.7. Compromete-se a CONTRATADA a utilizar somente empregados devidamente habilitados 

e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as 

normas e determinações em vigor; 

6.8. Fica vedado a CONTRATADA utilizar, na execução dos serviços, empregado que seja 

familiar de ocupante de cargo em comissão ou função de confiança da Contratante, nos 

termos do artigo 7º do Decreto nº. 7.203, de 2010; 

6.9. A CONTRATADA se obriga a comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

6.10. A CONTRATADA deverá prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela 

CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao 

local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento; 
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6.11. A CONTRATA se compromete a paralisar, por determinação da Contratante, qualquer 

atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em 

risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

6.12. A CONTRATADA promoverá a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo 

a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que 

integram este instrumento, no prazo determinado; 

6.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos; 

6.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo; 

6.15. É vedado a CONTRATADA a utilização de qualquer trabalho do menos de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem será permitida 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

6.16. A CONTRATADA se obriga a guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em 

decorrência do cumprimento do contrato; 

6.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 

nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993; 

6.19. Cumpri, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da Contratante; 

6.20. Fica estipulado que por força deste contrato, não se estabelece nenhum vínculo 

empregatício de responsabilidade da CONTRATANTE, com relação ao pessoal da 

CONTRATADA utilizar, direta ou indiretamente, na prestação dos serviços objeto deste 

contrato, correndo por conta exclusiva da CONTRATADA, conforme acima disposto, todas 

as despesas com esse pessoal, sejam ou não empregados seus, inclusive os encargos 

decorrentes da legislação vigente, seja trabalhista, previdenciária, securitária ou quaisquer 

outras, além de quaisquer obrigações não pecuniárias decorrentes da legislação trabalhista 

e previdenciária em vigor; 

6.21. Além das obrigações constantes desta cláusula, fazem parte deste instrumento todas as 

demais constantes da Carta Simples e seus anexos em sua íntegra; e 

6.22. A CONTRATADA, neste ato, responsabiliza-se, em caráter irretratável e irrevogável, por 

quaisquer reclamações trabalhistas ou qualquer outro ato de natureza administrativa ou 

judicial, inclusive decorrentes de acidentes de trabalho, que venham a ser intentadas por 

seus empregados, prepostos elou colaboradores contra a CONTRATANTE, respondendo 

integralmente pelo pagamento de eventuais condenações, indenizações, multas, 
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honorários advocatícios, custas processuais e demais encargos que houver, ainda que 

processualmente imputados a CONTRATANTE, num prazo de 72 (setenta e duas) horas. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. Realizar os pagamentos devidos à contratada nos prazos e condições contratadas. 

7.2. Disponibilizar elementos e informações necessárias à execução dos serviços, nas ocasiões 

oportunas, bem como as elencadas no processo em epígrafe. 

7.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

7.4. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhado os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

7.5. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

7.6. Efetuar as retenções tributarias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, 

no que couber, em conformidade com a legislação aplicável; 

7.7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada; 

7.8. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato; 

7.9. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.  

 

CLAUSULA OITAVA- DA RESCISÃO 
8.1. O presente contrato poderá ser rescindido, nas seguintes hipóteses: 

8.1.1. Se qualquer das partes ceder ou transferir o presente contrato a 

terceiros, sem a prévia anuência da outra parte, por escrito; 

8.1.2. Se qualquer das partes se tornar comprovadamente insolvente, requerer 

recuperação judicial ou extrajudicial ou autofalência, ou ter a sua falência requerida 

ou decretada; 

8.1.3. Pela perda do direito de gestão das unidades referidas no contrato de 

gestão nº 002/2017-SED, por parte da Contratante; 

8.1.4. Na superveniência de caso fortuito, de força maior ou fato impeditivo à 

consecução dos objetivos sociais das partes, em razão de decisão judicial ou por 

ordem dos poderes públicos competentes, que inviabilizarem a continuidade de 

execução do presente instrumento; e 

8.1.5. Por exclusivo critério de conveniência e oportunidade da 

CONTRATANTE, a qualquer tempo, desde que a CONTRATADA seja avisada com 

no mínimo 30 (trinta) dias de antecedência, via AR, sem que haja aplicação de multa 
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ou pagamento de indenização de qualquer natureza, ressalvado o pagamento dos 

serviços já prestados. 

8.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

8.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

8.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

8.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

8.3.3. Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS VEDAÇÕES 
9.1. É vedado à CONTRATADA: 

9.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira; 

9.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento 

por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
10.1. O presente instrumento é celebrado em caráter irretratável e vinculará não só as partes, 

mas também seus sucessores a qualquer título, que assumirão as obrigações e direitos 

dele decorrentes; 

10.2. Qualquer alteração deste Contrato e/ou Anexos somente produzirá efeitos jurídicos se 

efetuada por escrito e assinada pelas partes; 

10.3. O presente instrumento será gerido por profissional a ser designado pela 

SUPERINTENDÊNCIA da CONTRATANTE, mediante portaria, a ser encaminhada via 

ofício a CONTRATADA, com identificação, qualificação e contatos telefônicos e e-mail.  

10.4. O gestor contratado terá a responsabilidade atividade de controle e inspeção sistemática 

do objeto contratado, interagindo diretamente com a CONTRATADA em suas 

necessidades. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – FORO 
11.1. As partes elegem o foro da Comarca de Goiânia no Estado de Goiás, como competente 

para dirimir toda e qualquer dúvida ou questão oriunda do presente contrato, renunciando 

a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
E, por estarem assim justas e contratadas e de acordo com as cláusulas deste contrato, lavram 

este instrumento em duas vias de igual teor, que serão assinadas pelos representantes legais, 

juntamente com duas testemunhas. 

 

Goiânia – GO, ... de ... de 2019. 

 

CONTRATANTE: 
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CEGECON – CENTRO DE GESTÃO EM EDUCAÇÃO CONTINUADA 
CNPJ/MF n° 14.215.865/0001-80 

ALMÉRIO MARQUES LEÃO 
CPF nº 858.579.635-91 

 

CONTRATADA: 

[NOME DA EMPRESA] 
CNPJ nº [Empresa] 

[Gerente] 
CPF n° [Status] 

 

TESTEMUNHAS: 

1.__________________________________________CPF:_______________________ 

 

2.__________________________________________CPF:_______________________ 


